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(Artigos 28.o TFUE e 30.o TFUE) 

Os artigos 28.o e 30.o TFUE devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma 
regulamentação de um Estado-Membro que prevê que a base de cálculo de contribuições cobradas 
sobre o volume de negócios anual das sociedades, sempre que este último atinja ou exceda um certo 
montante, seja calculada tendo em conta o valor dos bens transferidos por um sujeito passivo ou por 
sua conta, para as necessidades da sua empresa, desse Estado-Membro para outro Estado-Membro da 
União Europeia, sendo este valor tido em consideração desde essa transferência, ao passo que, quando 
esses mesmos bens são transferidos pelo sujeito passivo ou por sua conta, para as necessidades da sua 
empresa, no território do Estado-Membro em causa, o seu valor só é tido em consideração, na referida 
base de cálculo, aquando da sua venda posterior, desde que: 

–  em primeiro lugar, o valor desses bens não seja novamente tido em conta na referida base de 
cálculo aquando da sua venda posterior nesse Estado-Membro; 

–  em segundo lugar, o seu valor seja deduzido da referida base de cálculo quando esses bens não se 
destinem a ser vendidos noutro Estado-Membro ou tenham sido reencaminhados no 
Estado-Membro de origem sem terem sido vendidos; e, 
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–  em terceiro lugar, os benefícios resultantes da afetação das referidas contribuições não compensem 
totalmente o encargo suportado pelo produto nacional comercializado no mercado nacional 
aquando da sua introdução no mercado, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

(cf. n.o 51 e disp.) 
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